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RESUMO 

Esta  auditoria  teve  como  objetivo  realizar  levantamento  das  secretarias  que  possuem
obrigatoriedade legal de confeccionar instrumentos de planejamento específico, verificando
se foram adotados todos os requisitos legais quanto ao conteúdo e aprovação, bem como a
avaliação da execução das ações para o cumprimento das metas estabelecidas.

No planejamento desta auditoria de levantamento ficou definido que seriam analisadas as
legislações regentes, os regulamentos e uma análise, mais específica, da Lei Complementar
128/2022 e do site da Prefeitura Municipal de Colatina (PMC), nas abas de cada secretaria,
para verificar quais as secretarias que possuem “Superintendência de Planejamento”.

Foram feitos questionamentos, por ofício e e-mail, aos servidores das secretarias, a fim de
levantar  informações  sobre  a  existência  de  legislações,  de  instrumentos  específicos  de
planejamento, do seu conteúdo, suas metas, seu monitoramento e avaliação. 

Este trabalho de auditoria constitui como um controle qualitativo contribuindo com a gestão
dos recursos públicos mediante aferição da regularidade dos instrumentos de planejamento
que orientarão a aplicação dos recursos públicos,  em razão disso,  esta auditoria  possui
como benefício financeiro o montante dos orçamentos do exercício 2023 de cada secretaria
envolvida,  sendo  R$ 205.024.173,20  referente  à  Secretaria  Municipal  de  Educação,  R$
194.295.048,40 referente à Secretaria  Municipal  de Saúde,  R$ 7.734.150,00 referente  à
Secretaria Municipal de Trânsito, R$ 2.892.150,00 referente à Secretaria Municipal de Meio
Ambiente  e  R$  13.244.593,00  referente  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,
totalizando um valor de R$  423.190.114,60 (quatrocentos e vinte e três milhões, cento e
noventa mil, cento e quatorze reais e sessenta centavos).

Espera-se  que  os  resultados  desta  auditoria  ajudem  as  secretarias  que  tenham
obrigatoriedade  legal  de  produzirem  seu  instrumento  específico  de  planejamento,  a
observarem as  obrigações  legais,  as  datas  para  iniciarem  a  produção,  o  conteúdo,  a
aprovação, as revisões necessárias, os monitoramentos, metas e avaliações. 

Foi  detectada  nesta  auditoria  a  ausência  de  boa  prática  no  acompanhamento  do
cumprimento das metas, através de efetivos monitoramentos e avaliações dos instrumentos
específicos  de planejamento,  verificando-se a necessidade de observar  as legislações e
prazos para alcançar a eficiência, eficácia e efetividade, com providências adequadas ao
cumprimento desses, visto que em muitos casos o recebimento de recursos federais estão
vinculados a produção e monitoramento destes instrumentos.

A equipe de auditoria diagnosticou deficiências que culminou nos seguintes achados:

1. Falta  de  monitoramento  contínuo  e  avaliação  periódica  do  Plano  Municipal  de
Educação (PME) pelas instâncias exigidas em lei.

2.  Falta de divulgação, a cada 03 anos, pelo município, de estudos voltados para o
aferimento do cumprimento das metas do Plano Municipal de Educação (PME).

3.  Plano de Mobilidade Urbana do Município de Colatina não foi  aprovado por Lei
Municipal.

4.  Falta  de  reconhecimento  da  legitimidade  do  Plano  de  Mobilidade  Urbana  em
audiência pública.
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5.  Falta  de  contínuo  monitoramento  do  Plano  Municipal  de  Mobilidade  Urbana  e,
consequentemente, de cumprimento de metas de conclusão das atividades propostas
e de relatório executivo anual para divulgação pública dos avanços na implantação
das ações do Plano de Mobilidade.

6.  Falta de monitoramento e avaliação dos objetivos das ações e  metas do Plano
Municipal de Saúde (PMS).

7. Descumprimento do prazo para elaboração e envio do Plano Anual de Saúde 2023
ao Conselho Municipal de Saúde.

8. Plano Municipal de Saúde concebido sem observar as necessidades de saúde da
população.

9. Ausência de indicadores no Plano Municipal de Saúde (PMS) e no Plano Anual de
Saúde (PAS).

10.  Ausência de previsão no Plano Anual de Saúde (2023) da alocação de recursos
orçamentários necessários ao seu cumprimento.

11. Falta de avaliação e monitoramento sistemático e continuado do PMAS.

12. Falta de instrumento de planejamento específico, instituído por lei, pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente.

A partir dos resultados encontrados, a equipe de auditoria produziu este relatório e propôs a
adoção de medidas para a correção das ilegalidades e fez algumas recomendações sobre a
produção, conteúdo e monitoramento de instrumentos específicos de planejamento.
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1 INTRODUÇÃO

Esta auditoria de levantamento foi autorizada pelo Plano Anual de Fiscalização – PAFI 2023,
confeccionado  pela  Controladoria  Geral  do  Município,  aprovado  pelo  Decreto  nº
27.943/2023 e alterado pelo Decreto nº 28.508/2023 buscando atender a Ação nº 016 que
prevê  realizar  levantamento  das  secretarias  que  possuem  obrigatoriedade  legal  de
confeccionar instrumentos de planejamento específico, verificando se foram adotados todos
os requisitos legais quanto ao conteúdo e aprovação, bem como a avaliação da execução
das ações para o cumprimento das metas estabelecidas.

Na presente  auditoria  o  objetivo  é  colaborar,  a  partir  do  resultado  da auditoria,  para  o
aperfeiçoamento dos trabalhos de produção e monitoramento dos instrumentos específicos
de  planejamentos,  que  são  de  obrigatoriedade  de  algumas  secretarias,  visando  assim
contribuir com a eficiência e eficácia no planejamento das ações e metas das secretarias.

Escopo dos trabalhos:

Levantar se estão sendo confeccionados os instrumentos de planejamento das secretarias
que  possuem  essa  obrigação  legal,  verificando  se  foram  adotados  todos  os  requisitos
quanto ao conteúdo e aprovação, bem como a avaliação da execução das ações para o
cumprimento das metas estabelecidas.

Estratégia Metodológica:

Os  trabalhos  foram  realizados  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
Governamental (NAG’s) e Manual de Auditoria Interna do Município de Colatina (Decreto
22.893/2019). 

A obtenção dos resultados foi feita por meio dos seguintes procedimentos:

I – análise dos dados disponibilizados no Site da Prefeitura de Colatina; 

II – solicitação de informações, através de ofício e e-mail, às Secretarias Municipais que tem
em sua estrutura uma “Superintendência de Planejamento”, sobre a existência de legislação
regente e de instrumento de planejamento específico; 

III – análise dos instrumentos de planejamento específico de algumas secretarias;

IV – análise de legislações.

Benefícios estimados da auditoria:

Caso sejam adotadas as recomendações propostas neste relatório, os benefícios estimados
pela  auditoria  serão:  observância  das  normas  regentes  e  garantia  de  cumprimento  das
obrigações legais  quanto a produção dos instrumentos específicos de planejamento das
secretarias,  tendo como consequência  uma administração baseada em planejamento  de
suas ações, orçamentos, objetivos e metas, além da prática de monitoramento e avaliação
dessas metas, garantindo, em alguns casos, até mesmo o repasses de verbas públicas,
como também segurança, transparência e eficiência a Administração Pública Municipal. 

Deliberação e razões da fiscalização

Tratam os presentes autos de auditoria de cumprimento da Ação 016/2023 do Plano Anual
de Fiscalização do Município de Colatina (PAFI-2023), na qual foi feito levantamento  das
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secretarias  que  possuem  obrigatoriedade  legal  de  confeccionar  instrumentos  de
planejamento  específico,  verificando  se  foram  adotados  todos  os  requisitos  quanto  ao
conteúdo e aprovação, bem como a avaliação da execução das ações para o cumprimento
das metas estabelecidas.

Objetivo e questões

Levantar as secretarias que possuem obrigatoriedade legal de confeccionar instrumentos de
planejamento específico, verificando se foram adotados todos os requisitos legais quanto ao
conteúdo e aprovação, bem como a avaliação da execução das ações para o cumprimento
das metas estabelecidas.

1 -  Existem alguns instrumentos/planos específicos, exigidos por lei, para esta secretaria?
Quais?

2 – Qual a legislação que rege o instrumento específico?

3 - Esse instrumento/plano específico está sendo produzido ?

4 - Foram adotados todos os requisitos legais quanto ao conteúdo e aprovação?    

5 – Está ocorrendo monitoramento e avaliação da execução das metas do plano?

6 – Ocorreu a publicação do referido plano?
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2. ACHADO DA AUDITORIA

Esta  seção  apresenta  uma  visão  consolidada  das  medidas  e  ausência  de  medidas
detectadas durante o trabalho da equipe de auditoria. É considerada irregularidade aquele
achado que representa violação as exigências legais, e por isso sua correção deve ser alvo
de determinação do Chefe do Poder Executivo e do responsável pela Unidade Central de
Controle Interno sob pena de responsabilidade solidária, após tomado ciência (art. 74, §1°
CF, art. 76,§1° TCEES, art. 44 LC 621/2012 e art. 87, §1° LOM). 

Nos termos do artigo 74, § 1°, c/c artigo 75, ambos da Constituição Federal, bem como do
artigo 76, § 1°, da Constituição Estadual e do artigo 88 da Lei Complementar Estadual n°
32/1993,  o  responsável  pelo  Controle  Interno,  ao  tomar  conhecimento  de  qualquer
irregularidade ou ilegalidade, dela dará ciência imediata ao Tribunal de Contas do Estado do
Espírito Santo, sob pena de responsabilidade solidária.

É  considerada  ausência  de  boa  prática  o  achado  que  não  viola  exigências  legais  mas
verifica-se a necessidade de adequação para alcançar a eficiência, eficácia e efetividade de
forma a afastar restrição a direitos dos cidadãos e/ou evitar desperdício de dinheiro público
causando dano ao erário. Nesses casos recomenda-se a adoção de boas práticas, após a
ciência, sob pena da ação ou omissão configurar improbidade administrativa passível de
responsabilização.

● SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

2.1  Ausência de  monitoramento  contínuo  e  avaliação  periódica  do  PME  pelas
instâncias exigidas em lei.
Base legal: Art. 5º e §1º da lei de aprovação do PME.

A Lei Municipal 6.270/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação de Colatina (PME),
estabeleceu quanto ao monitoramento do referido plano, o seguinte: 

Artigo 5° - A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão
objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados
pelas seguintes instâncias: 

 I – Secretaria Municipal de Educação – SEMED;
II – Comissão de Educação da Câmara dos Vereadores;
III – Conselho municipal de Educação – COMEV; 
IV – Fórum Municipal de Educação de Colatina.

§ 1º – Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:

I  -divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos
respectivos sítios institucionais da internet;

II  – analisar e propor políticas públicas para assegurar a  implementação
das estratégias e o cumprimento das metas;

III – analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em
educação.

Após análise da legislação, do monitoramento e de questionamentos feitos em 24/08/2023
pelo ofício 0144/2023/CGM-AUD, não foram encontrados os monitoramentos contínuos e as
avaliações periódicas do PME pelas instâncias que a legislação exige.
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Outra observação pôde ser feita em relação ao último efetivo monitoramento que consta no
Portal da Transparência (2018 – 2019), onde só constam os nomes de duas pessoas como
responsáveis  técnicos  pela  produção  da  ficha  do  monitoramento  e,  também  nas
considerações finais onde consta: “Faremos coletivamente a partir  das considerações de
todos na reunião do Fórum”,  e até a confecção deste relatório  nada foi  acrescentado  a
essas considerações.

O  possível  achado  foi  enviado  ao  Secretário  Municipal  de  Educação  através  do  Ofício
156/2023/CGM-AUD.

Em resposta ao achado, em 06 de outubro de 2023, nos foi informado que ratificam o ofício
SEMED 2338/2023 (em resposta feita ao ofício 144/2023) e citaram também os membros da
comissão técnica que realizará a organização do material para apresentação e aprovação
do monitoramento no Fórum Municipal de Educação; informaram também que as ações de
monitoramento terão início no final do mês de setembro com previsão de término para o
primeiro trimestre de 2024.

Diante do exposto, recomenda-se que seja sejam tomadas medidas efetivas para que seja
feito o monitoramento conforme exigido pela legislação.

2.2 Falta de divulgação, a cada 03 anos, pelo município, de estudos voltados para o
aferimento do cumprimento das metas do PME
Base legal: §2º, Art. 5º da lei de aprovação do PME.

A Lei Municipal 6.270/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação de Colatina (PME),
estabeleceu o seguinte: 

Artigo 5° - A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão
objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados
pelas seguintes instâncias:

§2° - A cada três anos, ao l o n g o  d o período de vigência do PME, o INEP,
o Estado  e o    Município   divulgarão  estudos  voltados  para o aferimento do
cumprimento das metas. 

Não foi encontrada no Portal da Transparência a divulgação de estudos voltados para o
aferimento do cumprimento das metas do PME e, em questionamento à secretaria através
do ofício 144/2023/CGM-AUD, nos foi respondido que só foi divulgado pelo INEP.

O  possível  achado  foi  enviado  ao  Secretário  Municipal  de  Educação  através  do  ofício
156/2023/CGM-AUD.
 
Em resposta ao achado, em 06 de outubro de 2023, nos foi informado que ratificam o ofício
SEMED 2338/2023,  ou seja,  os resultados dos estudos de desempenho educacional  só
foram divulgados pelo INEP.

Após argumentação feita por essa auditoria, foi publicado no Portal da Transparência em
06/10/2023, o Relatório da Conferência Municipal de Educação de 2017, e para 2022 foi
juntado no portal o Relatório final da Conferência Intermunicipal de Educação da Região
Noroeste Capixaba (com metas do Plano Nacional da Educação PNE). 

Diante do exposto, recomenda-se que sejam tomadas medidas efetivas para que seja feita a
divulgação  voltada  para o aferimento do cumprimento das metas,  conforme exigido pela
legislação.
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● SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  TRANSPORTE,  TRÂNSITO  E  SEGURANÇA  
PÚBLICA

2.3 Plano de Mobilidade Urbana sem aprovação legal
Base legal: §8º do art. 24, da Lei 12.587/2012; TC 4636/2022 – Acórdão 00414/2023

A Lei Federal 12.587/2012, institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e
traz em seu art. 24, os direcionamentos sobre o Plano de Mobilidade Urbana que devem
existir nos municípios, vejamos:

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da
Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios,
os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

§ 8º Encerrado o prazo estabelecido no § 4º deste artigo, os Municípios que
não  tenham  aprovado  o  Plano  de  Mobilidade  Urbana  apenas  poderão
solicitar e receber recursos federais destinados à mobilidade urbana caso
sejam utilizados para a elaboração do próprio plano. 

Através de questionamento ao Secretário Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança
Pública sobre a existência de um instrumento de planejamento obrigatório e específico para
essa  secretaria,  nos  foi  apresentado  o  Plano  de  Mobilidade  Urbana  do  Município  de
Colatina. 

Em análise ao site do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, foi verificado que,
com base no §8º do art. 24, da lei 12.587/2012, o Tribunal entendeu que há necessidade
de aprovação do referido Plano de Mobilidade Urbana, por lei. Processo  TC 4636/2022
- Acórdão 00414/2023-3 – Plenário.

Foram feitos questionamentos ao Secretário Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança
Pública,  através do Ofício 135/20233/CGM-AUD sobre a existência de Lei municipal que
aprova  o  Plano  de  Mobilidade  Urbana  e  sobre  seu  monitoramento,  sendo  que  nos  foi
respondido,  através  do  Ofício  357/2023  -  SEMTRAN  que  não  existe  lei  Municipal  que
aprovou este Plano (PLANMOB).

O possível achado foi enviado ao Secretário Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança
Pública através do ofício 158/2023/CGM-AUD, porém não obtivemos respostas.

Pelo exposto, recomenda-se que seja feita, em caráter de urgência, a aprovação do Plano
de Mobilidade Urbana, por lei municipal.

2.4  Falta  de  reconhecimento  da  legitimidade  do  Plano  de  Mobilidade  Urbana  em
audiência pública
Base Legal: Acórdão 00414/2023-3 – Plenário, Processo: 04636/2022-1
  
O TCEES em fiscalização autorizada em seu Plano Anual de Controle Externo (PACE) 2022
e executada por meio do instrumento  acompanhamento, com o objetivo de contribuir para
que os municípios obrigados a possuir Plano de Mobilidade Urbana, de acordo com o art. 24
da  Lei  12.587/2012,  não  deixem  de  receber  recursos  federais  do  Ministério  do
Desenvolvimento Regional, por ausência desse plano, e que pautem os investimentos em
mobilidade em planejamento estratégico de modo a resolver os pontos problemáticos da
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mobilidade urbana, definiu, dentre outras questões, a seguinte:

Q2  –  O  desenvolvimento  do  Plano  Municipal  de  Mobilidade  Urbana  foi
realizado  com  efetiva  participação  social,  considerando  inclusive  o
reconhecimento  da  legitimidade  do  plano  consolidado/proposta  final  em
audiência pública?

Foi  feito  questionamento  à  Secretaria  Municipal  de  Trânsito  através  do  ofício
135/2023/CGM-AUD, onde nos foi respondido que o Plano contou com efetiva participação
social,  conforme fls.  26  –  31 do mesmo.  Portanto,  em observação  a  essas  fls.  não  foi
encontrada nenhuma menção a realização de audiência pública. 

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Trânsito através do Ofício
158/2023/CGM-AUD, porém, ainda não obtivemos resposta.

Por todo exposto, recomenda-se que seja realizada audiência pública, antes da aprovação
do Plano de Mobilidade Urbana por lei, para exposição do seu conteúdo e participação da
população em geral, trazendo assim, o reconhecimento da legitimidade ao plano. 

2.5  Falta  de contínuo monitoramento do Plano Municipal  de Mobilidade Urbana e,
consequentemente, de cumprimento de metas de conclusão das atividades propostas
e de relatório executivo anual para divulgação pública dos avanços na implantação
das ações do Plano de Mobilidade.
Base Legal: Plano de Mobilidade Urbana do município de Colatina, fls. 146 e 147.

Através  de  estudo e  análise  do Plano  de Mobilidade  Urbana  existente  em Colatina,  foi
verificado, às fls. 146 e 147 que deveria ser executado um Plano de Monitoramento, que
consiste em uma proposta de atividade a ser realizada pelo Poder Público de análise e
sistematização de informações, cujo objetivo é fazer um acompanhamento dos avanços na
implementação das ações propostas e do impacto das medidas executadas.

Foram  feitos  questionamentos  à  Secretaria  Municipal  de  Trânsito,  através  do  ofício
135/2023/CGM-AUD,  e nos foi  respondido que não está  ocorrendo o monitoramento do
referido plano. 

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Trânsito através do Ofício
158/2023/CGM-AUD, porém, ainda não obtivemos resposta.

Por todo exposto, recomenda-se contínuo monitoramento do Plano Municipal de Mobilidade
Urbana e de produção de Relatório Executivo Anual para divulgação pública dos avanços na
implantação das ações do Plano de Mobilidade.

● SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

2.6 Falta de monitoramento e avaliação dos objetivos das ações e metas do Plano
Municipal de Saúde (PMS)
Base legal: III, art. 94 e II, art. 97, da Portaria de Consolidação 1/2017 

A Portaria de Consolidação MS 01/2017 estabelece diretrizes para planejamento, vejamos:

Art.  94. Este  Capítulo  estabelece  diretrizes  para  o  processo  de
planejamento no âmbito do SUS. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 1º) 
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Parágrafo Único.  O planejamento no âmbito  do SUS terá como base os
seguintes  pressupostos:  (Origem:  PRT  MS/GM  2135/2013,  Art.  1º,
Parágrafo Único)

III - monitoramento, a avaliação e integração da gestão do SUS; (Origem:
PRT MS/GM 2135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, III)  

Art.  96. O  Plano  de  Saúde,  instrumento  central  de  planejamento  para
definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de
cada esfera da gestão do SUS para o período de 4 (quatro) anos, explicita os
compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da análise
situacional,  as necessidades de saúde da população e as peculiaridades
próprias de cada esfera. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, art. 3º)

§  1º  O  Plano  de  Saúde  configura-se  como  base  para  a  execução,  o
acompanhamento, a avaliação da gestão do sistema de saúde e contempla
todas as áreas da atenção à saúde, de modo a garantir a integralidade dessa
atenção. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 3º, § 1º) 

 § 3º A elaboração do Plano de Saúde será orientada pelas necessidades de
saúde da população, considerando: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art.
3º, § 3º) 

III  -  o  processo  de  monitoramento  e  avaliação.  (Origem:  PRT  MS/GM
2135/2013, Art. 3º, § 3º, III) 

Art. 97. A Programação Anual de Saúde é o instrumento que operacionaliza
as intenções expressas no Plano de Saúde e tem por objetivo anualizar as
metas do Plano de Saúde e prever a alocação dos recursos orçamentários a
serem executados. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 4º)

 §  1º  Para  estados  e  municípios,  a  PAS  deverá  conter:  (Origem:  PRT
MS/GM 2135/2013, Art. 4º, § 1º)

II  -  a  identificação  dos  indicadores  que  serão  utilizados  para  o
monitoramento da PAS; e (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 4º, § 1º, II)

Foram  feitos,  através  do  Ofício  114/2023/CGM-AUD,  questionamentos  à  Secretaria
Municipal de Saúde sobre a existência de instrumentos específicos de planejamento, assim
como data de vigência e envio deste ao Conselho Municipal de Saúde.

Também, através do Ofício 138/2023 foi feita indagação sobre a existência e documentação
de monitoramento e avaliação  dos objetivos  das ações e  metas do Plano Municipal  de
Saúde (PMS), onde nos foi respondido que estão em vigor o Plano Municipal de Saúde 2022
a 2025 e também o Plano Anual de Saúde 2023 e que entendem que há um monitoramento
pelo gestor da pasta, porém nada nos foi enviado e nem consta no Portal da Transparência.

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Saúde através do Ofício
163/2023/CGM-AUD, porém, após inúmeras tentativas de obtermos respostas, sendo essas,
solicitação  de  reunião  para  trabalharmos  juntos  (ofício  159/2023/CGM-AUD)  e,  após  03
remarcações dessas reuniões, sendo que em uma tentativa a equipe de auditoria ficou 40
minutos, além do horário marcado, na sala do secretário municipal aguardando sem serem
atendidos,  por  fim,  após  mais  uma  insistência  em  conseguirmos  essa  reunião,  fomos
surpreendidos, pois o secretário municipal de Saúde, além de não estar preparado para se
manifestar nos achados, ainda agiu com críticas aos achados, afirmando que na secretaria
tem servidoras muito bem preparadas para trabalharem com os planos municipais de saúde
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e que informaria à Controladora Municipal que não existe mais necessidade dessa equipe
de auditoria trabalhar ali.

Após  consulta  ao  painel  de  controle,  no  site  do  TCEES,  no  link
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/Saude-PlanoSaude,  onde  os dados  do
Painel foram extraídos dos planos municipais de saúde e dos relatórios anuais de gestão
disponíveis  no  Portal  SAGE  ou  encaminhados  pelos  municípios  ao  TCEES,  pôde  ser
observado que o município de Colatina teve 76 metas não atingidas e apenas 8 atingidas,
sendo um dos municípios que menos atingiu suas metas no Estado do Espírito Santo.

Por  todo exposto,  recomenda-se providenciar  um acompanhamento  efetivo  das metas  e
objetivos estabelecidos nos instrumentos de planejamento da saúde, de forma a cumprir com
o  estabelecido  na  legislação  regente,  bem  como  potencializar  os  serviços  de  saúde
fornecidos pelo município.

2.7 Descumprimento do prazo para elaboração e envio do Plano Anual de Saúde 2023
ao Conselho Municipal de Saúde
Base legal: Portaria de Consolidação nº 1/2017, Art. 98, I

As  legislações  regentes  estabelecem  os  seguintes  prazos  quanto  ao  processo  de
elaboração do Plano Anual de Saúde (PAS):

Portaria de Consolidação 1/2017

Art. 98.  No processo de elaboração e execução da PAS, os gestores de
saúde observarão os seguintes prazos: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013,
Art. 5º)

I -    elaboração e envio para aprovação do respectivo Conselho de Saúde  
antes da data de encaminhamento da LDO do exercício correspondente; e
(Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 5º, I) (grifo nosso)

Lei Orgânica Municipal (Lei 3547/1990) 

Artigo 125. Os prazos para o envio à Câmara Municipal do Plano Plurianual,
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, obedecerão às
seguintes  disposições:  (Redação  dada  pela  Emenda  à  Lei  Orgânica  nº
11/2001)
[...]
II - O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias será encaminhado até sete
meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido
para  a  sanção  até  o  encerramento  do  primeiro  período  da  Sessão
Legislativa;  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 11/2001) (grifo
nosso)

O  Plano  Anual  de  Saúde  2023  deveria  ter  sido  enviado  ao  Conselho  de  Saúde  para
aprovação  até  15/05/2022  (sete  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do  exercício
financeiro), porém, em análise ao PAS 2023, verificou-se que somente foi apresentado ao
Conselho de Saúde em 15/12/2022 e,  tendo sido aprovado na mesma data mediante a
Resolução nº 013/2022.

Diante dessa situação, foi feito questionamento, através do Ofício 138/20233 sobre o envio
do PAS 2024 para aprovação pelo respectivo Conselho de Saúde e, em 04/10/2023 nos foi
respondido que o PAS ainda será elaborado  e encaminhado ao Conselho Municipal  de
Saúde para apreciação e aprovação até o mês de dezembro de 2023.
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Em 10/10/2023, foi encaminhado à senhora Controladora Geral do Município uma Nota de
Auditoria,  recomendando notificar  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  para  que  prestem
esclarecimentos quanto ao descumprimento do prazo referente a elaboração do Plano Anual
de Saúde 2024, bem como para providenciar seu início imediato.  

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Saúde através do Ofício
163/2023/CGM-AUD, porém, após inúmeras tentativas, não obtivemos respostas.

Por todo exposto,  recomenda-se que seja observado e cumprido o prazo estabelecido na
legislação regente para o envio do Plano Anual de Saúde ao Conselho Municipal de Saúde.

2.8 Plano Municipal de Saúde concebido sem observar as necessidades de saúde da
população
Base legal: art. 94, VII e art. 96, §3º, da Portaria de Consolidação 1/2017 .

A referida base legal assim traz:

Art. 94. Este Capítulo estabelece diretrizes para o processo de planejamento
no âmbito do SUS. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 1º) 

Parágrafo  Único.  O  planejamento  no  âmbito  do  SUS  terá  como base  os
seguintes pressupostos: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 1º, Parágrafo
Único) 

VII  -  concepção do planejamento  a  partir  das  necessidades de  saúde da
população em cada região de saúde, para elaboração de forma integrada.
(Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, VII) 

Art.  96.  O  Plano  de  Saúde,  instrumento  central  de  planejamento  para
definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de
cada esfera da gestão do SUS para o período de 4 (quatro) anos, explicita os
compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da análise
situacional,  as necessidades de saúde da população e as peculiaridades
próprias de cada esfera. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, art. 3º)

 § 3º A elaboração do Plano de Saúde será orientada pelas necessidades de
saúde da população, considerando: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art.
3º, § 3º) 

Em análise ao Plano Municipal de Saúde verificou-se que consta evidenciado a estrutura da
saúde  do  município,  ou  seja,  os  setores  e  serviços  prestados,  entretanto,  não  constam
evidenciadas  as  necessidades  de  serviços  de  saúde  da  população  colatinense.  Esse
levantamento serviria de base para identificar se um determinado serviço de saúde é uma
demanda para uma região específica ou para todo o Município.

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Saúde através do Ofício
163/2023/CGM-AUD, porém, após inúmeras tentativas, não obtivemos respostas.

Por  todo  exposto,  recomenda-se que  se  faça  um levantamento  junto  aos  setores  que
prestam serviços  de saúde de forma a coletar  dados quanto  as  necessidades  de cada
região/setor, para que nos Planejamentos de Saúde seja observado, de forma mais efetiva,
essas necessidades da população e isso seja evidenciado no Plano Municipal de Saúde.
Ademais, que os objetivos, diretrizes e metas do Planejamento de Saúde tenham como base
o atendimento das necessidades de saúde da população.
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2.9 Ausência de indicadores no Plano Municipal de Saúde (PMS) e no Plano Anual de
Saúde (PAS)
Base legal: Portaria de Consolidação nº 1/2017, art. 96, § 3º, II

A referida base legal assim traz:

Art.  96.  O  Plano  de  Saúde,  instrumento  central  de  planejamento  para
definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de
cada esfera da gestão do SUS para o período de 4 (quatro) anos, explicita os
compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da análise
situacional,  as necessidades de saúde da população e as peculiaridades
próprias de cada esfera. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, art. 3º)

 § 3º A elaboração do Plano de Saúde será orientada pelas necessidades de
saúde da população, considerando: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art.
3º, § 3º) 

II - definição das diretrizes, objetivos, metas e indicadores; e (Origem: PRT
MS/GM 2135/2013, Art. 3º, 

Em  análise  ao  Plano  Municipal  de  Saúde  (2022-2025)  constam  definidas  as  diretrizes,
objetivos e metas para o período de sua  vigência, entretanto não consta evidenciado de
forma  correta  e  completa  os  indicadores  que  servirão  de  base  para  avaliação  dos
atingimentos  das  metas  estabelecidas,  impossibilitando,  dentre  outros,  o  correto
monitoramento dos planos. 

Indicadores consistem em um fator/número que representa o estado em que se encontra o
objeto  avaliado.  A  instituição  de  indicadores  tem grande  relevância  no  cumprimento  do
Plano de Saúde, visto que auxilia na medição e verificação do desempenho da entidade na
busca pelo atingimento dos objetivos da organização.

 Como exemplo, vejamos a Diretriz nº 2 do Plano Municipal de Saúde:

Pode ser observado que não constam evidenciados os valores dos indicadores das metas
estabelecidas. No quadro acima, na meta 2.1.1, o indicador poderia conter o número 1 (um),
por representar a quantidade de CEO em funcionamento. Quanto a meta 2.1.2, o indicador
deveria ser 15 (quinze), que representa o quantitativo de Unidades Básicas que prestam
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atendimentos odontológicos. Finalmente, na meta 2.1.3, temos como indicador o número 2
(dois), que reapresenta o quantitativo de contratos vigentes de radiografias e próteses.

Ademais, verificou-se que no Plano Anual de Saúde (PAS) também não consta evidenciado
de forma completa os indicadores.

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Saúde através do Ofício
163/2023/CGM-AUD, porém, após inúmeras tentativas, não obtivemos respostas.

Pelo exposto, recomenda-se que a Secretaria Municipal da Saúde revise o Plano Municipal
de  Saúde  (2022-2025)  e  o  Plano  Anual  de  Saúde  (2023),  de  forma  a  estabelecer  os
indicadores de referência e incluí-los em cada meta estabelecida.

2.10  Ausência de previsão no Plano Anual de Saúde (2023) da alocação de recursos
orçamentários necessários ao seu cumprimento
Base legal: Portaria de Consolidação nº 1/2017, art. 97, § 1º, III.

A Portaria de Consolidação n° 1/2017 estabelece que:

Art.  97.  A  Programação  Anual  de  Saúde  (PAS) é  o  instrumento  que
operacionaliza  as  intenções  expressas  no  Plano  de  Saúde  e  tem  por
objetivo anualizar as metas do Plano de Saúde e prever a alocação dos
recursos  orçamentários  a  serem  executados.  (Origem:  PRT  MS/GM
2135/2013, Art. 4º)

§ 1º Para estados e municípios, a PAS deverá conter: (Origem: PRT MS/GM
2135/2013, Art. 4º, § 1º)
[…]
III  -  a  previsão  da alocação dos  recursos  orçamentários  necessários  ao
cumprimento da PAS. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 4º, § 1º, III)
(grifei)

Em análise  ao Plano Anual  de Saúde (2023)  no Portal  da  Transparência,  não consta a
previsão da alocação dos recursos orçamentários necessários ao seu cumprimento.

A alocação sistemática dos recursos orçamentários no PAS contribui para que a Secretaria
de Saúde identifique previamente se dispõe de recursos suficientes para execução das ações
planejadas,  bem  como  possibilita  adotar  providências  quanto  a  melhor  alocação  dos
recursos.

Os possíveis achados foram enviados ao Secretário Municipal de Saúde através do Ofício
163/2023/CGM-AUD, porém, após inúmeras tentativas, não obtivemos respostas.

Pelo exposto, recomenda-se a inclusão no Plano Anual de Saúde da previsão da alocação de
recursos orçamentários necessários ao seu cumprimento.

● SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

2.11  Ausência  de  avaliação  e  monitoramento  sistemático  e  continuado  do   Plano
Municipal de Assistência Social
Base Legal: VII, art. 15 da Lei 8.742/1993 e Plano Municipal de Assistência Social 2022 – 2025
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A  Lei  8.742/1993,  dispõe  sobre  a  organização  da  Assistência  Social  e  dá  outras
providências e, em seu art. 15, direciona:

Art. 15. Compete aos Municípios: 
…

VII  -  realizar  o  monitoramento  e  a  avaliação  da  política  de
assistência social em seu âmbito.(  Incluído pela Lei nº 12.435, de  
2011) 

O próprio Plano Municipal  de Assistência Social  do quadriênio 2022 – 2025, traz que o
monitoramento e a avaliação consiste em acompanhamento periódico do alcance das ações
e dos objetivos propostos, podendo ocorrer readequações (quando for o caso) ou mesmo a
inclusão de novas ações não previstas na matriz de planejamento. Trata-se de um processo
de acúmulo de informações com vistas a identificar  o progresso das ações definidas no
plano.

Através do Ofício 136/2023 foi feito o questionamento sobre o monitoramento e avaliação do
PMAS  e  nos  foi  respondido,  através  do  ofício  0400/2023,  que  não  há  instrumento  de
avaliação e monitoramento do plano pela secretaria.

O possível achado foi enviado ao Secretário Municipal de Assistência Social,  através do
ofício 164/2023/CGM-AUD, não obtivemos resposta. 

Pelo exposto, recomenda-se avaliação e monitoramento sistemático e continuado do PMAS.

● SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  

2.12 Falta de instrumento de planejamento específico, instituído por lei.
Base legal: art. 10, II e VII da Lei 5.045/2004 

Na Lei 5.045/2004, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente, pode-se verificar que é
atribuição da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA
a elaboração de um “Plano de Ação de Meio Ambiente”, para implementação das diretrizes
da política ambiental municipal, vejamos:

Art. 10 São atribuições da SEDUMA: (Redação dada pela Lei nº 6823/2021)
...
II  -  Elaborar  o  Plano  de  Ação  de  Meio  Ambiente  e  respectiva  proposta
orçamentária;
...
VII  -  Implementar  através  do  Plano  de  Ação,  as  diretrizes  da  política
ambiental municipal;

Após análise da Lei 5.045/2004, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente, pode-se
verificar  que  é  atribuição  da  SEDUMA  a  elaboração  de  um  “Plano  de  Ação  de  Meio
Ambiente”, para implementação das diretrizes da política ambiental municipal.

Após questionamentos ao Superintendente Administrativo, por WhatsApp, ofícios 113/2023,
137/2023/CGM_AUD e e-mail, sobre a existência desse documento/plano específico exigido
pela legislação, nos foi informado que a SEDUMA possui como plano, a atualização das
legislações municipais referentes à area ambiental e urbanística, a existência do Código de
Obras Municipal e a atualização do Código Municipal de Meio Ambiente. Ocorre que, esse
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mesmo Código Municipal de Meio Ambiente traz as atribuições da Seduma, dentre elas, a
elaboração do Plano de Ação de Meio Ambiente.

O  possível  achado  foi  enviado  ao  Sr.  Luciano  de  Souza  Oliveira,  Superintendente
Administrativo da Secretária Municipal de Meio Ambiente, através do ofício 171/2023/CGM-
AUD, porém, não obtivemos resposta.

Pelo  exposto,  recomenda-se que  seja  feito  levantamento  das  legislações  que  regem  a
política ambiental municipal e, através de estudos e planejamentos, se constituam o Plano de
Ação de Meio Ambiente.
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4 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Considerando  que  nas  propostas  de  encaminhamento  são  consignadas  as  medidas
preventivas,  corretivas,  processuais  ou materiais  que a equipe avalia  que o gestor deva
determinar ou recomendar que sejam adotadas para os fatos identificados;

Considerando que foram identificados indícios de descumprimento dos procedimentos e/ou
oportunidade de melhorias;

Considerando  que  o  presente  trabalho  tem  por  objetivo  realizar  levantamento  das
secretarias  que  possuem  obrigatoriedade  legal  de  confeccionar  instrumentos  de
planejamento específico, verificando se foram adotados todos os requisitos legais quanto ao
conteúdo e aprovação, bem como a avaliação da execução das ações para o cumprimento
das metas estabelecidas.
 
A Equipe de Auditoria propõe os seguintes encaminhamentos:

3.1 A notificação da autoridade responsável pelo Poder Executivo Municipal, para que tome
ciência  dos  indicativos  e  das  proposições  suscitadas  pela  Equipe  de  Auditoria  neste
Relatório de Auditoria, a fim de acusar ciente. 

3.2 A notificação das autoridades responsáveis pelas Secretarias: Secretaria Municipal de
Assistência  Social,  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  Secretaria  Municipal  de  Educação,
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e Secretaria Municipal
de Transporte, Trânsito e Segurança Pública, para que tome ciência dos indicativos e das
proposições  suscitadas  pela  Equipe  de  Auditoria  neste  Relatório  de  Auditoria,  a  fim de
acusar ciente e se manifestar quanto as recomendações.

3.3 Ciência à autoridade responsável pela Controladoria Geral do Município dos indicativos
e das proposições suscitadas pela Equipe de Auditoria e que proponha, dentro das ações da
secretaria, o monitoramento das recomendações aqui suscitadas.

3.4 O arquivamento do presente processo.

Colatina, 20 de dezembro de 2023.

ELIANA RABELLO VOLPATO
Auditora Pública Interna – Advogada

OAB/ES N° 22059
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ANEXO RELATÓRIO DE AUDITORIA

Achado de Auditoria 01

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Educação

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Ausência de monitoramento contínuo e avaliação periódica 
do PME, pelas instâncias exigidas em lei.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A Lei Municipal 6.270/2015, que aprova o Plano Municipal
de  Educação  de  Colatina  (PME),  estabeleceu  que  o
monitoramento da execução do referido plano deve ser feito
por certas instâncias, o que não vem ocorrendo conforme
exigido na legislação.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de conformidade.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$  205.024.173,20  referente  ao  orçamento  2023  da
Secretaria Municipal de Educação

Achado de Auditoria 02

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Educação

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta de divulgação, a cada 03 anos, pelo município, de 
estudos voltados para o aferimento do cumprimento das 
metas do PME.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A Lei Municipal 6.270/2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de Colatina (PME), estabeleceu que a cada
três anos,  ao  l o n g o  d o período de vigência do PME, o
INEP, o Estado e o  Município  divulgarão  estudos  voltados
para o aferimento do cumprimento das metas.  Não foram
encontrados,  no Portal  da  Transparência  e nem enviados
por  ofício,  a  divulgação  de  estudos  voltados  para  o
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aferimento do cumprimento das metas do PME.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de conformidade.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$  205.024.173,20  referente  ao  orçamento  2023  da
Secretaria Municipal de Educação

Achado de Auditoria 03

Unidade Gestora: Secretaria  Municipal  de Transporte,  Trânsito  e Segurança
Pública.

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Plano de Mobilidade Urbana sem aprovação legal

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A Lei Federal 12.587/2012, traz a exigência de um Plano de
Mobilidade  Urbana  como  instrumento  de  efetivação  da
Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana  e,  segundo
entendimento também do TCEES este ser aprovado por lei.
O Plano  de  Mobilidade  Urbana  do  município  de  Colatina
existe, porém não foi aprovado por lei. 

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de conformidade.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$ 7.734.150,00 referente ao orçamento 2023 da Secretaria
Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança Pública.

Achado de Auditoria 04

Unidade Gestora: Secretaria  Municipal  de Transporte,  Trânsito  e Segurança
Pública.

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta de reconhecimento da legitimidade do Plano de 
Mobilidade Urbana em audiência pública.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo
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Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A Lei Federal 12.587/2012, traz a exigência de um Plano de
Mobilidade  Urbana  como  instrumento  de  efetivação  da
Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana  e  o TCEES,  em
fiscalização  autorizada  em  seu  Plano  Anual  de  Controle
Externo  (PACE)  2022,  definiu,  entre  outras  questões  a
necessidade  da  efetiva  participação  social,  considerando
inclusive o reconhecimento da legitimidade do plano final em
audiência  pública.  Em  análise  ao  referido  plano  e
questionamentos  feitos  à  secretaria  foi  verificado  a  não
realização de audiência pública.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de conformidade.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$ 7.734.150,00 referente ao orçamento 2023 da Secretaria
Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança Pública.

Achado de Auditoria 05

Unidade Gestora: Secretaria  Municipal  de Transporte,  Trânsito  e Segurança
Pública.

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta de contínuo monitoramento do Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana e, consequentemente, de cumprimento 
de metas de conclusão das atividades propostas e de 
relatório executivo anual para divulgação pública dos 
avanços na implantação das ações do Plano de Mobilidade.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

Através de estudo e análise do Plano de Mobilidade Urbana
existente em Colatina, foi verificado, às fls. 146 e 147 que
deveria  estar  sendo  executado  um  “Plano  de
Monitoramento”, que consiste em uma proposta de atividade
a  ser  realizada  pelo  Poder  Público  de  análise  e
sistematização  de  informações,  cujo  objetivo  é  fazer  um
acompanhamento  dos  avanços  na  implementação  das
ações  propostas  e  do  impacto  das  medidas  executadas.
Ocorre que não está sendo feito esse monitoramento.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de conformidade.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
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relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$ 7.734.150,00 referente ao orçamento 2023 da Secretaria
Municipal de Transporte, Trânsito e Segurança Pública.

Achado de Auditoria 06

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta de monitoramento e avaliação dos objetivos das ações
e metas do Plano Municipal de Saúde (PMS)

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A  Portaria  de  Consolidação  MS  01/2017  estabelece
diretrizes para planejamento dos serviços de saúde, dentre
elas a elaboração e monitoramento de um Plano de Saúde.
Ocorre  que,  em análise  ao Portal  da Transparência  e em
questionamentos  feitos  à  secretaria,  não  foi  encontrado  o
monitoramento  do  Plano  de  Saúde.  Verificou-se  que  não
existe monitoramento e avaliação da execução dos objetivos e
metas estabelecidos nos instrumentos de Planejamento da
Saúde.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$194.295.048,40  – Orçamento 2023 Fundo Municipal  de
Saúde

Achado de Auditoria 07

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Descumprimento do prazo para elaboração e envio do Plano
Anual de Saúde 2023 ao Conselho Municipal de Saúde.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(   ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 
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Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

O Plano Anual de Saúde 2024 deveria ter sido enviado ao
Conselho de Saúde para aprovação até 15 de maio de 2023
(sete  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do  exercício
financeiro, conforme estabelece a Portaria de Consolidação
nº 1/2017, Art. 98, I). Foi feito questionamento, através de
ofício e, em 04/10/2023 nos foi respondido que o PAS ainda
será elaborado e encaminhado ao Conselho Municipal  de
Saúde para apreciação e aprovação até o mês de dezembro
de 2023.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$194.295.048,40  – Orçamento 2023 Fundo Municipal  de
Saúde

Achado de Auditoria 08

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Plano Municipal de Saúde concebido sem observar as 
necessidades de saúde da população

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(   ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A  Portaria  de  consolidação  01/2017  do  MS  diz  que  a
elaboração  do  Plano  de  Saúde  será  orientada  pelas
necessidades de saúde da população e, em análise ao Plano
Municipal  de Saúde verificou-se que consta evidenciado a
estrutura  da  saúde  do  município,  ou  seja,  os  setores  e
serviços  prestados,  entretanto  não  consta  evidenciado  as
necessidades  de  serviços  de  saúde  da  população
colatinense.  Esse  levantamento  serviria  de  base  para
identificar se  um  determinado  serviço  de  saúde  é  uma
demanda  para  uma  região  específica  ou  para  todo  o
município. Foi feito questionamento através de ofício, porém
não obtivemos resposta.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.
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Valor da Auditoria: R$194.295.048,40  – Orçamento 2023 Fundo Municipal  de
Saúde

Achado de Auditoria 09

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Ausência de indicadores no Plano Municipal de Saúde 
(PMS) e no Plano Anual de Saúde (PAS)

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(   ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A  Portaria  de  consolidação  01/2017  do  MS  diz  que  a
elaboração  do  Plano  de  Saúde  será  orientada  pelas
necessidades  de  saúde  da  população  considerando,  dentre
outros, a definição das diretrizes, objetivos, metas e indicadores.

Em  análise  ao  Plano  Municipal  de  Saúde  (2022-2025)
consta  definido  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  para  o
período de sua vigência, entretanto não consta evidenciado
de forma correta e completa os indicadores que servirão de
base  para  avaliação  dos  atingimentos  das  metas
estabelecidas,  impossibilitando,  dentre  outros,  o  correto
monitoramento  dos  planos.  Foi  feito  questionamento,  ao
Secretário Municipal de Saúde, através de ofício, porém não
obtivemos resposta.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$194.295.048,40  – Orçamento 2023 Fundo Municipal  de
Saúde

Achado de Auditoria 10

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Ausência de previsão no Plano Anual de Saúde (2023) da 
alocação de recursos orçamentários necessários ao seu 
cumprimento.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(   ) Quantitativo
( x) Qualitativo
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Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A Portaria de consolidação 01/2017 do MS traz que, para
estados e municípios a PAS deverá conter a previsão da
alocação  dos  recursos  orçamentários  necessários  ao
cumprimento da PAS. Em análise ao Plano Anual de Saúde
(2023), no Portal da Transparência, não consta a previsão da
alocação  dos  recursos  orçamentários  necessários  ao  seu
cumprimento. Foi  feito  questionamento,  ao  Secretário
Municipal de Saúde através de ofício, porém não obtivemos
resposta.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$194.295.048,40  – Orçamento 2023 Fundo Municipal  de
Saúde

Achado de Auditoria 11

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Assistência Social

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta  de  avaliação  e  monitoramento  sistemático  e
continuado do PMAS.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

A  Lei  8.742/1993,  dispõe  sobre  a  organização  da
Assistência Social  e direciona que compete aos Municípios
realizarem  o  monitoramento  e  a  avaliação  da  política  de
assistência social em seu âmbito. O próprio Plano Municipal
de Assistência Social do quadriênio 2022 – 2025, traz que o
monitoramento e a avaliação consiste em acompanhamento
periódico do alcance das ações e dos objetivos propostos.
Foi  feito  o  questionamento  sobre  o  monitoramento  e
avaliação  do  PMAS  e  nos  foi  respondido  que  não  há
instrumento  de  avaliação  e  monitoramento  do  plano  pela
secretaria.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
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controle.

Valor da Auditoria: R$  R$  13.244.593,00  –  Orçamento  2023  da  Secretaria
Municipal de Assistência Social.

Achado de Auditoria 12

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de meio Ambiente

Ponto de Controle: Gestão de Planejamento

Achado de Auditoria: Falta de instrumento de planejamento específico, instituído
por lei.

Tipo  do  Ponto  de
Controle:

(  ) Quantitativo
( x) Qualitativo

Universo Analisado: 

Amostra selecionada: 

Descrição  da  Análise
(até 1.000 caracteres): 

Em análise a Lei 5.045/2004, que institui o Código Municipal
de  Meio  Ambiente,  pode-se  verificar  que  é  atribuição  da
SEDUMA  a  elaboração  de  um  “Plano  de  Ação  de  Meio
Ambiente”,  para  implementação  das  diretrizes  da  política
ambiental municipal.
Após busca pelo  site  da Prefeitura  e  questionamentos  ao
Superintendente  Administrativo,  sobre  a  existência  desse
documento/plano específico exigido pela legislação nos foi
informado que a Seduma não possui esse plano.

Tipo  de  Procedimento
Aplicado:

Análise documental em auditoria de levantamento.

Situação da Análise: Procedimento  aplicado  sem  detecção  de  distorções
relevantes,  constatando  oportunidades  de  melhoria  do
controle.

Valor da Auditoria: R$  R$  2.892.150,00   –  Orçamento  2023  da  Secretaria
Municipal de meio Ambiente.

__________________________________________________________________________________26

Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES – CEP:29702-712 
Telefone: (27) 3721-8084
e-mail: auditoria@colatina.es.gov.br


	1 INTRODUÇÃO
	2. ACHADO DA AUDITORIA
	2.1 Ausência de monitoramento contínuo e avaliação periódica do PME pelas instâncias exigidas em lei.
	2.2 Falta de divulgação, a cada 03 anos, pelo município, de estudos voltados para o aferimento do cumprimento das metas do PME
	2.3 Plano de Mobilidade Urbana sem aprovação legal
	2.4 Falta de reconhecimento da legitimidade do Plano de Mobilidade Urbana em audiência pública
	2.5 Falta de contínuo monitoramento do Plano Municipal de Mobilidade Urbana e, consequentemente, de cumprimento de metas de conclusão das atividades propostas e de relatório executivo anual para divulgação pública dos avanços na implantação das ações do Plano de Mobilidade.
	2.6 Falta de monitoramento e avaliação dos objetivos das ações e metas do Plano Municipal de Saúde (PMS)
	2.7 Descumprimento do prazo para elaboração e envio do Plano Anual de Saúde 2023 ao Conselho Municipal de Saúde
	2.8 Plano Municipal de Saúde concebido sem observar as necessidades de saúde da população
	2.9 Ausência de indicadores no Plano Municipal de Saúde (PMS) e no Plano Anual de Saúde (PAS)
	2.10 Ausência de previsão no Plano Anual de Saúde (2023) da alocação de recursos orçamentários necessários ao seu cumprimento

		2023-12-28T14:53:21-0200
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por Múltiplos signatários em: 28/12/2023 14:53.


		2023-12-28T14:54:23-0200
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por ELIANA RABELLO VOLPATO em: 28/12/2023 14:54.




